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DEDICATÓRIA

			Dedico este livro
Aos meus filhos Luís Otávio, Ana Laísa e José Pedro;
E, também, a todas as pessoas que são honestas e praticam o bem –
independentemente da condição econômica, raça ou religião –,
pois são verdadeiras lâmpadas a iluminar a escuridão de um mundo egoísta.
Augustinho Paludo

			Àqueles que nos dão a luz, o caminho e a razão para vivermos: o grande arquiteto da imensidão do universo, a família e os verdadeiros amigos. 
Antonio Oliveira


			De tudo, ficam três coisas:
A certeza de que estamos sempre começando, 
A certeza de que é preciso continuar,
A certeza de que seremos interrompidos antes de terminar.

			Portanto devemos:
Fazer da interrupção um caminho novo, 
Da queda, um passo de dança,
Do medo, uma escada, 
Do sonho, uma ponta,
Da procura, um encontro.



Poema atribuído a Fernando Sabino


			INTRODUÇÃO

			Nas últimas décadas muito se tem falado em Governança; contudo, talvez pela sua jovialidade quanto ao ambiente organizacional público ela tem causado diversas interpretações, algumas delas até mesmo de forma equivocada.

			No âmbito das organizações privadas são evidentes e significativos os avanços na implementação e efetivo emprego da Governança, entendida neste caso como governança corporativa, haja vista a elaboração, publicização e emprego de normas (como a lei Sarbanes-Oxley) e códigos de Governança, além, é claro, da criação de instituições específicas (como é o caso do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa-IBGC). Não obstante, tratando-se do Setor Público, em nível de órgãos e entidades, têm-se ainda um longo caminho para essa evolução.

			No ambiente organizacional público existe certa confusão acerca da Governança; quer pela ainda escassez de escritos específicos para esse ambiente, quer pela carência de competências técnicas relacionadas a administração pública em seu sentido subjetivo, e da pouca compreensão de suas inter-relações e de suas ferramentas de gestão.

			É neste gap que surge a ideia desta obra com o intuito de contribuir com a Administração e gestores públicos para uma melhor compreensão acerca da Governança em seus diversos matizes, bem como sobre sua implementação no âmbito organizacional público em nível de entidades e/ou órgãos. 

			Dessa forma, o foco da primeira parte do livro é a Governança Organizacional aplicada aos órgãos e entidades públicas brasileiras, que, se bem implementada e em pleno funcionamento, pode contribuir para a melhoria dos serviços públicos e para a obtenção de resultados que atendam aos anseios dos stakeholders e, desta forma, contribuam para o bem-estar dos cidadãos que os verdadeiros shareholders do Estado. 

			A primeira parte deste livro traz algo inédito: o primeiro modelo de implementação da Governança organizacional em órgãos e entidades públicas – desenvolvido, em parte, na dissertação de mestrado em Planejamento e Governança Pública da UTFPR. O termo “primeiro modelo” se deve ao fato de ampla pesquisa bibliográfica compreendendo 378 fontes (nacionais e internacionais), não ter identificado nenhum escrito específico contendo os termos “modelo, método, metodologia de implementação da governança).

			Na segunda parte do livro falamos do planejamento estratégico, que já é bem conhecido na administração pública brasileira; contudo, ainda é escassa a literatura que trate com profundidade e sistematicidade o planejamento estratégico em nível de órgão ou entidade pública.

			Essa carência de obras que reúnam e articulem sistematicamente conhecimentos e metodologias de planejamento estratégico adaptados ao ambiente da administração pública, força os gestores públicos a utilizarem abordagens desenvolvidas e pensadas para o ambiente das organizações privadas. Registre-se desde já que não é adequado simplesmente transplantar as técnicas privadas para o meio público; é preciso fazer as adaptações, pois a gestão pública tem alta complexidade e condicionantes próprios de um ambiente regulado com base em pressupostos públicos e diferentes da lógica de mercado.

			Embora na segunda parte do livro se apresente primeiro os instrumentos formais de planejamento público estabelecidos na CF/1988: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), que são obrigatórios para toda a administração pública – e indispensáveis para a obtenção de créditos orçamentários para a realização dos planos; nosso foco é o Planejamento Estratégico em nível de órgão e entidade pública – haja vista que os instrumentos formais (PPA, LDO, LOA), embora importantes e indispensáveis, são insuficientes para dar conta da complexidade em que estão implexos os órgãos e unidades da administração pública, num ambiente de Governança organizacional.

			Dessa forma, avançando para além do sistema legal de planejamento, propomos e defendemos o planejamento estratégico em órgãos e entidades públicas como instrumento de Governança, para que seja concebido e conduzido assertivamente de modo que se obtenha sucesso desde a concepção, na sua implementação, e na obtenção dos resultados pretendidos.

			Registre-se que tanto a abordagem da Governança como a do Planejamento estarão intimamente ligados com a Administração/Gestão, num ambiente organizacional ao nível de órgãos e entidades públicas. 

			Por que tratar de Governança Organizacional, do Planejamento Estratégico e da Administração/Gestão em órgãos e entidades públicas – no mesmo livro? Simples assim: porque eles são inter-relacionados e complementares, formando uma simbiose que pode contribuir em muito para o atendimento aos diversos princípios aplicáveis à gestão da coisa pública, em especial, sem desmerecer nenhum outro, a supremacia do interesse público. 

			A Governança não existe por si, apenas; ela incide sobre os modelos de administração/gestão, posicionando-se no nível estratégico: ela decide e orienta por meio do Conselho de Administração ou da Alta Administração (Administração Estratégica).

			E para tornar realidade suas pretensões ela se vale do planejamento estratégico e da gestão. O planejamento fará um “raio x” de como a Organização pública se encontra, indicará correções necessárias, e organizará a implementação das mudanças pretendidas pela Governança, que serão executadas pela gestão tática e operacional – sob o olhar atento da alta administração e da Governança.

			Dessa forma, vê-se que a Governança organizacional em Órgãos e Entidades Públicas está intrinsicamente relacionada e com forte imbricação com o Planejamento Estratégico organizacional e com a administração/gestão: por isso são abordados neste mesmo livro.  

			No terceiro capítulo apresentamos um alerta para aqueles que fazem as coisas de fato acontecerem, os gestores públicos. Tecemos críticas construtivas acerca da elaboração do planejamento estratégico e da implementação da Governança, com a finalidade de trazer à tona particularidades dos órgãos e entidades públicos que de certa forma refreiam a eficiência da gestão; e propomos uma questão para ser refletida e pesquisada acerca das ideologias políticas e religiosas que influenciam a administração pública.

			Não obstante o academicismo que sempre permeiam as obras desta natureza, procuramos não adotar neste livro um estilo rebuscado, e, pelo contrário, buscamos uma linguagem objetiva e acessível que permita clareza na articulação de conceitos, ideias e práticas; tanto no que se refere à Governança como em relação ao Planejamento, em seus aspectos e ambientes teórico e prático.

			Público Alvo

			O conteúdo deste livro é direcionado prioritariamente para os gestores dos órgãos e entidades públicas brasileiras, e também para profissionais que atuam nas áreas de Governança, planejamento, orçamento e gestão; para professores universitários, como livro-texto para suas disciplinas; para fundamentar pesquisas acadêmicas em todos os níveis; e, ainda, para críticos e demais interessados em refinar e aprofundar seus conhecimentos sobre esses temas. 

			É importante observar que o livro foi escrito tomando como norte direcionador os órgãos e entidades públicas federais; logo, a aplicação nos contextos de Estados e Municípios pode demandar adaptações às peculiaridades legais, estruturais e operacionais de cada um destes entes federativos – e de seus órgãos e entidades.


1

			GOVERNANÇA PÚBLICA

			Nosso foco é a Governança Organizacional em órgãos e entidades públicas, contudo, antes de abordar diretamente esse conteúdo, convém tecer breves comentários acerca da Governança pública num contexto nacional, onde ela efetivamente surgiu.

			Em nível de União, Estados e Municípios a Governança pública é compreendida como a capacidade de governar, de decidir e implementar políticas públicas que atendam às necessidades da população, preservando o equilíbrio de poder e interesses entre governo, administração pública, sociedade e usuários-cidadãos. Segundo Bresser-Pereira (1998), “Governança é a capacidade financeira e administrativa, em sentido amplo, de um governo implementar políticas”. O Banco Mundial (2015) tem quase o mesmo entendimento e se pauta no simples, porém amplo, conceito de que a governança é a “capacidade do governo de formular e implementar políticas sólidas de forma eficaz”. 

			Essa mesma Governança pública pode ser entendida como o exercício do poder político-administrativo pelo Governo-Administração no gerenciamento e controle da utilização dos recursos (econômicos, sociais, técnicos, infraestrutura etc.) necessários à formulação e implementação de políticas públicas.

			A Governança Pública (aplicada ao setor público) é ampla e envolve: o modo/forma pelo qual o Governo se organiza para prestar serviços à sociedade; o modo/forma de gestão dos recursos públicos; o modo/forma como como a Administração Pública divulga suas informações e se relaciona com a sociedade civil; e também, ao nível de governo, como se constrói os arranjos/acordos institucionais necessários à implementação das políticas públicas. Ou seja, a Governança aplicada ao setor público envolve estruturas, funções e atividades político-administrativas, sociais e legais, para assegurar que os resultados pretendidos pelos Governos e Administração Pública sejam alcançados e atendam as partes interessadas.

			Governança relaciona-se com poder de decisão administrativa e com competências gerencial, financeira e técnica, e tem nos Governos, políticos e gestores públicos, em sentido amplo, e nos servidores públicos, em sentido estrito, a sua força de ação. “Existe Governança em um Estado quando seu governo tem as condições financeiras e administrativas para transformar em realidade as decisões que toma” (PDRAE, 1995).

			Em nível de nação a Governança é instrumental; é o braço operacional da governabilidade1, como se fossem as duas partes de um mesmo processo (Araujo, 2002). Por ser um instrumento da governabilidade para a realização dos fins do Estado, a Governança pressupõe condições mínimas de governabilidade, ou seja, em situações de crise grave ou de ruptura institucional, que afetem a governabilidade, a Governança restará comprometida, haja vista o seu caráter instrumental, pois “sem governabilidade é impossível Governança” (Caderno MARE 01).

			O TCU (Brasil, 2014) afirma que a efetiva Governança pública pressupõe que exista: um Estado de Direito, uma sociedade civil participativa, uma burocracia ética e profissional, políticas planejadas, previsíveis e transparentes; e braço executivo/administrativo responsável pelas ações. “Os países não alcançarão uma boa Governança sem que haja instituições sólidas, um forte sistema legal e um judiciário independente” (BM, 2002, p. 12). 

			A Governança em nível de nação evoluiu e surgiu uma “nova Governança pública” de caráter mais amplo, que inclui a participação do mercado e da sociedade civil nas decisões. Nesse caso, a nova Governança se torna uma espécie de “ponte” entre os interesses do mercado e da sociedade civil e a governabilidade. O fato é que, essa nova Governança ultrapassou os aspectos operacionais das políticas e incluiu mecanismos de agregação de interesses, de decisões políticas, de redes informacionais e de definições estratégicas (Araujo e Gomes, 2006). 

			Esta nova Governança entendida por Araujo e Gomes (2006) contempla a possibilidade de múltiplas participações do mercado e da sociedade, e parcerias intra e inter-organizacionais na tomada de decisão e na implementação e controle das políticas públicas, gerando corresponsabilidade. Essa nova Governança possui um conceito mais amplo. Segundo Eduardo Grin (2008),

			O que as novas formas de Governança participativa buscam é a construção de uma esfera pública não estatal e uma prática política que fortaleça a auto-organização da sociedade civil. A legitimidade se desloca do poder constituído e autorreferenciado para os canais institucionalizados de participação popular. É esse processo de “cogestão” que combina democracia direta e democracia representativa e faz a sociedade civil chancelar a legitimação do Estado e seu papel de ente regulador da relação dos diversos atores sociais e políticos.

			Nesse contexto participativo as novas tecnologias proporcionaram, nas duas primeiras décadas deste milênio, um ambiente que permitiu e facilitou o inter-relacionamento de Governos e gestores com usuários, cidadãos e sociedade; momento em que o associativismo civil cresceu em número e em tamanho, atuando em parceria ou com o fomento do Estado, num ambiente democrático. Contudo, registra-se atualmente um caminho com menos interação e menos participação societal no meio público.

			A Governança Pública em nível nacional foca no desenvolvimento da nação e no alcance de resultados desejados pela sociedade e pelo mercado, com a finalidade de gerar valor público que satisfaça as partes interessadas; e também traz consigo a ideia de conter a expansão do tamanho do Estado, ao mesmo tempo em que propõe a ampliação do papel da sociedade civil organizada no meio público.

			Em que pese a magnitude da importância dessa Governança em nível de nação – visto que, se houver um Governo com boas intenções, pode resultar num país mais organizado, com instituições mais sólidas, mais participativo e mais justo do ponto de vista social, mais estável financeiramente e com um projeto de futuro que motive a todos; isso tudo somente será concretizado se a Governança também for efetiva em todos os Órgãos e Entidades que compõem a administração pública do referido País.

			A Governança neste nível nacional poderá ser avaliada como “efetiva e positiva” se os seus resultados forem satisfatórios para toda a sociedade, de forma a aumentar o bem-estar de todos os cidadãos – visto que esse é o objetivo maior do Estado, Governo e Administração, culminando esse resultado da somatória dos resultados de todos os órgãos e entidades públicas. 

			Por isso, nesta obra nosso foco pontual é a Governança Organizacional pública em Órgãos e Entidades Públicas, cuja soma das ações e resultados culmina na realidade nacional em nível de Estado, a qual será abordada a partir do próximo item, em que contextualizamos a administração (onde a Governança incide) num ambiente paradigmático evolutivo marcado por contínuos aperfeiçoamentos e mudanças.

			Teorias Aplicáveis

			A Governança corporativa privada encontra amparo na “teoria da agência”, utilizada para minimizar conflitos e monitorar e controlar a atuação dos “agentes (gestores)”, com vistas a assegurar que suas decisões e ações estejam alinhadas com os interesses dos “principais (proprietários)” (NESPOLO et al., 2011; SIMÃO, 2014; RETOLAZA et al., 2015; CUNHA; RODRIGUES, 2015; CASTRO; SILVA, 2017; VIEIRA; BARRETO, 2019).

			No meio público a teoria da agência também pode ser aplicada. Para Simão (2014, p. 20), “As organizações púbicas e as privadas têm como ponto em comum a separação entre a propriedade e a gestão, que caracteriza os conflitos de agência”. Existe uma relação entre os principais (sociedade/cidadãos) e os agentes (governos, políticos e gestores), em que a Governança contribui para assegurar que os interesses da sociedade sejam considerados nas decisões (PALUDO, 2019; VIEIRA; BARRETO, 2019). 

			No entanto, na área pública, além da teoria agência (bastante difundida), existem outras duas teorias robustas que fundamentam e sustentam a implementação da Governança nas instituições públicas: são as teorias do institucionalismo e da escolha pública.

			Quanto ao institucionalismo, numa linguagem direta e objetiva, tem-se na mais simples evidenciação do senso comum que o estudo das instituições é importante, visto que a partir do seu funcionamento e da sua efetividade é possível compreender a dinâmica da sociedade e analisar as funções econômicas, políticas, sociais e culturais – que interferem no comportamento de cada indivíduo e no desenvol­vimento das nações.

			Do relacionamento das instituições com a sociedade e o desenvolvimento surgiu a teoria institucionalista, que coloca as instituições em evidência. As instituições precedem a ação dos indivíduos: elas delimitam sua ação, podendo “potencializá-la, neutralizá-la ou constrangê-la”, enquanto os indivíduos podem “reforçar ou desafiar as instituições” com suas ações (GRIGOLETTO; ALVES, 2019).

			No institucionalismo histórico as teorias eram formalistas e normativas; as instituições eram “poderosas” e sua relação com os demais atores era assimé­trica (HALL; TAYLOR, 2003). As instituições eram tidas como estáveis e sustentáveis, o que assegurava estabilidade ao sistema político e social (TROIANO; RISCADO, 2016).

			A partir da década de 1970 a teoria institucionalista prossegue com o neoinstitucionalismo, incorporando novos conceitos e relações causais que influenciam o processo decisório das instituições. A escolha racional surgiu a partir de estudos do comportamento do Congresso dos Estados Unidos. Nessa teoria os indivíduos agem para maximizar a satisfação de suas próprias preferências, produzindo um resultado sub-ótimo para a coletividade (HALL; TAYLOR, 2003).

			Essa maior racionalidade logo passou a ser questionada, e a racionalidade limitada mais aceita (MOSCA, 2006). O neoinstitucionalismo se contrapõe à racionalidade exacerbada e dá mais atenção às redes relacionais e sistemas culturais que modelam e sustentam a estrutura e a ação das organizações (FONSECA, 2003).

			No neoinstitucionalismo permite-se uma análise dinâmica fundamentada na interação entre atores e instituições (TROIANO; RISCADO, 2016). As decisões não são somente das instituições; elas são influenciadas pelos demais atores políticos e sociais. Dessa forma, há que se levar em conta as mediações entre estruturas sociais e indivíduos (DIMAGGIO; POWELL, 1991).

			Da mesma forma, mudanças institucionais podem ocorrer sem prejuízo para a estabilidade das instituições; podem ser estrategicamente planejadas ou provocadas pelos demais atores (NORTH, 1990). Uma inovação, que provoca mudanças na forma de administrar as instituições, é a Governança.

			Rezende (2009, p. 348), apoiado em vários autores, entende que “a qualidade do desempenho da intervenção pública depende fundamentalmente dos mecanismos institucionais que articulam as relações entre a sociedade, o Estado e o mercado”. “Os países não alcançarão uma boa Governança sem que haja instituições sólidas, um forte sistema legal e um judiciário independente.” (BM, 2002, p. 12). A OCDE (2018, p. 10), por sua vez, destaca ainda que instituições democráticas eficientes estão no cerne de uma boa Governança pública.

			Como visto, as instituições têm importância vital na vida econômica, política, social e cultural das nações; a Governança fortalece as instituições; e o bom funcionamento das instituições públicas resulta em estabilidade para o Estado, Governo, Administração Pública e Sociedade.

			Não obstante as racionalidades evidenciadas pelo institucionalismo, o que não poderia ser diferente em face de a materialização das necessidades e vontades dos atores interessados (stakeholders) se dar no âmbito institucional, seja ele público ou privado; no âmbito público enquanto objeto desta obra, tem relevância também a teoria da ESCOLHA PÚBLICA, a qual preconiza que os diversos atores (políticos, contribuintes, eleitores, burocratas, governos etc.) buscam na sua coexistência maximizar benefícios pessoais.

			Para essa teoria, partidos e candidatos não estão interessados em promover o bem comum, mas em ganhar as eleições e, depois de eleitos, implementar políticas segundo seus interesses (DYE, 2011). Nesse sentido, Thaméya Silva et al. (2019) apontam que as decisões tomadas por burocratas públicos geralmente atendem a seus próprios interesses ou de poderosos grupos, e não o interesse público. O comportamento e as decisões de homens de governo são orientados por princípios utilitários e não pelo altruísmo ou interesse público (BORGES, 2001).

			De outro lado, os eleitores também têm seus próprios interesses quando analisam e votam em partidos cujas propostas tenham utilidades individuais para eles num futuro próximo. Os cidadãos também se unem em associações e grupos diversos como forma de se fazer ouvir e influenciar nas decisões de políticas públicas (PEREIRA, 1997; BORGES, 2001).

			Como os governos não têm certeza das preferências dos cidadãos, acabam por aceitar intermediários como grupos de interesses e agências descentralizadas da administração pública (PEREIRA, 1997), e muitas de suas decisões e ações não agradam aos eleitores e cidadãos. Como justificativa, governos, políticos e burocratas afirmam que a racionalidade limitada2 não permite uma decisão ideal (THAMÉYA SILVA et al., 2019).

			Em regimes democráticos ocorre a participação de representantes de grupos sociais na tomada de decisão nas instituições públicas, apresentando suas necessidades e anseios. O paradoxo é que a teoria da escolha pública é mais debatida no modelo neoliberal e centralizador, e menos em modelos democráticos participativos, haja vista que a livre expressão de assuntos que afetam a comunidade é rejeitada e considerada incompatível com a eficiência econômica (PEREIRA, 1997).

			De acordo com Pereira (1997), a teoria da escolha pública trouxe à tona problemas inerentes à tomada de decisão coletiva, demonstrando problemas do setor público e do sistema político, como a ineficiência da administração e o financiamento de campanhas eleitorais, entre outros.

			No meio público agir não é uma faculdade: é um dever! O gestor público tem o dever de agir, e suas decisões têm impacto na vida dos cidadãos, pois uma vez prestado um serviço, produzido um bem público ou estabelecida alguma norma, não é possível excluir ninguém do seu consumo (bens e serviços), nem de suas consequências (normas) – visto que os bens públicos puros são de consumo coletivo e têm características de indivisibilidade e de não exclusão (PALUDO, 2019).

			Todos os cidadãos, contribuintes ou não, “serão afetados pelas decisões dos gestores” (SOUZA; FARIA, 2017, p. 14). O fato de serem afetados por essas decisões dá legitimidade aos cidadãos, associações e entidades para participarem da tomada de decisões públicas. 

			Sintetizando: a teoria INSTITUCIONAL se aplica a Governança Organizacional de Órgãos e Entidades públicas porque amplia o olhar das instituições públicas, direciona suas ações e monitora e avalia os seus resultados, para que sejam sustentáveis e agreguem valor para toda a sociedade; e a teoria da ESCOLHA PÚBLICA da mesma foram se aplica porque no contexto da Governança as partes interessadas têm espaço para participar das decisões das instituições públicas; mais que isso: elas devem participar, e suas sugestões devem ser consideradas na tomada de decisão pelos gestores públicos.

			1.1	GOVERNANÇA EM ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICAS 

			1.1.1	Administração e governança pública

			Preliminarmente, registre-se que embora existam diferenças entre os termos “administração e gestão”, sendo administração um termo mais amplo e tradicional, que compreende desde a estrutura administrativa até as funções estratégicas, táticas e operacionais; e gestão um termo mais moderno e ligado a parte tática e operacional de “fazer acontecer” – existem também inúmeros escritos que utilizam as duas palavras com o mesmo sentido. É possível dizer assertivamente administração de empresas ou gestão de empresas, administração de RH ou gestão de RH, dentre outros. 

			Em face disso, e considerando que o principal destinatário deste livro são os gestores públicos, neste livro os termos administração pública e gestão pública serão utilizadas como sinônimos quando se referirem a funções administrativas estratégicas, táticas e operacionais.

			A Administração Pública tem sido alvo de críticas constantes que vão desde a estrutura excessiva, passando pelo pouco profissionalismo e baixa qualidade dos serviços públicos, altos custos de manutenção e funcionamento, pouca participação social, até os insatisfatórios resultados apresentados por Instituições Públicas dos três poderes: executivo, legislativo e judiciário (LORENTE, 2017; NEVES et al., 2017; NOVATO, 2019).

			 No entanto, é essa mesma adminis­tração pública que pode fazer “mais com menos” e melhorar a qualidade e os resultados dos serviços públicos para os seus administrados, que são de fato os shareholders, os principais da relação simbiótica com o Estado.

			A administração pública também se insere num contexto da evolução e das mudanças frequentes – que afetaram e afetam toda a ordem mundial, visto que a evolução coloca em xeque o paradigma da estabilidade e impõe a necessidade de mudanças. 

			Desde os primeiros registros da história da humanidade constata-se uma constante evolução/revolução paradigmática do conhecimento em todas as áreas e nos mais diversos aspectos possíveis, que têm provocado mudanças significativas (LE GOFF, 1990; LUSTOSA, 2012). Num passado distante o poder estava com quem possuía armas, um exército, no estágio seguinte esse poder migrou para os grandes proprietários de terras, e numa época mais recente para os industriais, com nova migração nos últimos séculos para quem tem muito dinheiro; mas para desafiar essa lógica surgiu nas últimas décadas a era do conhecimento, na qual o poder está atrelado a quem controla a informação e o conhecimento (PALUDO, 2019, p. 257).

			De forma semelhante, a administração pública também tem passado por significativas evoluções e mudanças, na tentativa de implantar a melhor gestão pública possível (SOUZA; FARIA, 2017); que, numa perspectiva histórica são descritas por meio de três modelos: a administração patrimonialista, a administração burocrática e a administração gerencial (BRESSER-PEREIRA, 2001; COSTA, 2008; PALUDO, 2020).

			A administração Patrimonialista, embora desorganizada, foi o primeiro modelo de administração pública. Trata-se da época de suas majestades (reis, príncipes), em que o soberano era uma espécie de “deus”, que se considerava dono de tudo, sem qualquer tipo de prestação de contas de suas ações (BOBBIO, 1981; DI PIETRO, 2016; PALUDO, 2020).

			As principais características que definiam a administração patrimonialista eram: poder oriundo da tradição/hereditariedade; confusão entre a propriedade privada e a pública; impermeabilidade à participação social-privada; endeusamento do soberano; corrupção e nepotismo; decisões discricionárias e arbitrárias; ausência de carreiras administrativas; desorganização do Estado e da Administração; descaso pelo cidadão e pelas demandas sociais (PALUDO, 2020).

			Como consequências mais visíveis deste modelo e de suas ações registra-se o descaso pelas demandas sociais, o nepotismo e a corrupção (PDRAE, 1995; VIEIRA et al., 2012).

			Em face da evolução natural das coisas, na segunda metade do século XIX, época do Estado liberal, surge a administração Burocrática como o primeiro modelo organizado de administração pública. Ela veio para suplantar o modelo patrimonialista, combater a corrupção e o nepotismo (PDRAE, 1995; VIEIRA; BARRETO, 2019), dar suporte as organizações industriais de grande porte (TAVARES et al., 2014), e auxiliar na organização da Administração Pública das Nações.

			O principal expoente da Administração Burocrática foi Max Weber (SOUZA; FARIA, 2017). Weber não conceituou a Burocracia, mas ela pode ser identificada a partir de suas características como: caráter legal das normas; caráter formal das comunicações; caráter racional e divisão do trabalho; hierarquia da autoridade; rotinas e procedimentos padronizados; impessoalidade nas relações; competência técnica e meritocracia; especialização da administração; profissionalização dos funcionários; previsibilidade de funcionamento (PALUDO, 2020).

			No Brasil, o Departamento de Administração do Serviço Público-DASP foi o responsável pela organização da administração pública, com base nos preceitos burocráticos. No entanto, logo viriam grandes alterações promovidas pelo Decreto-Lei 200/1967, que aliadas à crise econômica mundial, levariam ao esgotamento do estado burocrático na década de 1980 (SOUZA; FARIA, 2017), abrindo espaço para nova reforma da administração pública.

			A burocracia ideal de Weber não se consolidou no Estado Brasileiro3 (BRESSER-PEREIRA, 2001), porque as normas legais deixavam brechas contrárias à burocracia racional-legal; e, consequentemente, ela falhou em seus propósitos (COSTA, 2008), pois não conseguiu ser eficiente nem se manter impessoal, além de ser considerada cara e inflexível (SOUZA; FARIA, 2017; PALUDO, 2020).

			Em face da incapacidade de atender as demandas dos cidadãos, dos resultados tidos como insatisfatórios e da crise fiscal do Estado, a burocracia cedeu espaço para a administração Gerencial, orientada pelo desempenho, onde se intensificou a delegação para as agências implementadoras de políticas públicas, e a accountability passou a ser reconfigurada em termos de resultados (REZENDE, 2009). Para Vieira e Barreto (2019), o modelo burocrático orientou a fundação da moderna administração pública.

			No Brasil, o Plano Diretor da Reforma do Estado (PDRAE, 1995) foi o guia da reforma gerencial da administração pública. “As reformas gerenciais partem do pressuposto de fazer a burocracia pública funcionar melhor, a um menor custo” (REZENDE, 2009, p. 351).

			A nova gestão pública focada no cliente usuário dos serviços públicos, chegou para aprimorar o desempenho da administração pública segundo critérios da iniciativa privada, e com o compromisso de encontrar soluções para os problemas sociais.

			Como questão central, buscava-se a redefinição do modelo de gestão pública para um modelo institucional que permitisse “ampliar a capacidade de governar, a legitimidade política e a eficiência na provisão de bens e serviços para a sociedade” (REZENDE, 2009, p. 345). Delineou-se um novo padrão de relacionamento entre o Estado, administração pública, mercado e sociedade civil; agora sob a ótica gerencial, em que o Estado regula, controla e fomenta e o mercado se encarrega da execução (PDRAE, 1995).

			A reforma gerencial de 1995 foi orientada pelos princípios da busca por resultados, descentralização e delegação, flexibilização da gestão, transparência, accountability, inclusão social, eficiência fiscal, e foco no cidadão (REZENDE, 2009; GONÇALVES et al., 2018).

			Essa nova gestão pública utiliza formas de gerenciamento oriundas de organizações privadas, com o objetivo de alcançar a eficiência, reduzir os gastos e melhorar os serviços oferecidos à população, juntamente com maior participação da sociedade nas decisões, mais transparência acerca da tomada de decisão e da gestão dos recursos públicos, e orientação para o cidadão (IMASATO et al., 2011; SILVA et al., 2013; GONÇALVES et al., 2018).

			Apesar das mudanças, os resultados alcançados pela reforma gerencial do PDRAE foram limitados (VIEIRA; BARRETO, 2019). A reforma gerencial de Bresser-Pereira alcançou apenas parte de seus objetivos, mas foi positiva ao promover mudanças na administração pública federal, e “inspirar governos de estados e municípios a inovar suas administrações, tornando-as mais gerenciais, mais modernas e mais eficientes na prestação de serviços aos cidadãos” (PALUDO, 2020, p. 206).

			A criação desse novo modelo institucional, dotado de maior capacidade gerencial, accountability e credibilidade seria decisivo para adentrar ao sistema de Governança. A ampliação da esfera pública para acolher novos atores, envolvendo Estado, administração, mercado e sociedade também é fruto da influência da Governança, que começa a ser aceita pelos Governos e fomentada na administração pública (REZENDE, 2009, p. 361).

			Nesse contexto, a Governança pública brasileira chegou para influenciar e expandir a administração gerencial (nova gestão pública) numa via de mão dupla; de um lado há maior preocupação das Instituições Públicas com resultados para os cidadãos e demais partes interessadas, e, de outro, dos cidadãos e da sociedade com a eficiência, eficácia, controle e melhoria da administração pública.

			Governança Pública

			O mundo globalizado contemporâneo continua em constante evolução, fato que continua provocando mudanças de toda ordem (SANDER et al., 2014), “políticas, econômicas e sociais” (NEVES et al., 2017, p. 4), geradas pelo “processo de globa­lização, privatização e desregulamentação da economia” (EISSMANN, 2017, p. 2), incluindo o aumento na competitividade entre as empresas e entre as nações. 

			Houve e há uma intensa busca por inovações que levem a melhoria de produtos, redução de custos, melhoria da qualidade, aumento da eficiência; e princi­palmente, melhores resultados para a organização e demais partes interessadas.

			Os modelos de administração/gestão também foram fortemente influenciados e alterados, principalmente nas últimas décadas, face a globalização da economia e a crise fiscal do Estado (SILVA et al., 2013); com modificações benéficas na forma de pensar, na estrutura organizacional e no modo de administrar (SANDER, et al., 2014).

			Essas mudanças atingiram também as organizações públicas (NEVES, et al., 2017); que, em face das “amarras” ao rigor da lei, têm-se a impressão que estão sempre atrasadas. No entanto, influenciadas pelas novas tecnologias e pressionadas pela escassez de recursos, e, ainda, para dar conta das novas demandas impostas pela sociedade, as organizações públicas efetivamente mudaram. Segundo a OCDE (2018) dois terços dos serviços públicos tiveram inovações nos últimos anos.

			A Governança pública faz parte dessas mudanças institucionais recentes, visto que as relações entre governos, cidadãos e iniciativa privada também mudaram consideravelmente (IVAN, 2017). No meio público, “do nível local ao mundial, a Governança encontra-se no coração desta mudança” (CALAME, 2004, p. 20).

			No Brasil, houve um fato novo a partir da Constituição Federal de 1988, que ganhou impulso com a reforma gerencial de 1995: com a redemocratização, os cidadãos e associações da sociedade civil conquistaram o direito de participar das decisões públicas. Há uma mudança do Estado/Administração hierárquico para o modelo cooperativo/participativo, que decide e atua em conjunto com a sociedade (KISSLER; HEIDEMANN, 2006).

			Nesse contexto surge a Governança organizacional pública oriunda e adaptada da iniciativa privada (LINCZUK; OLIVEIRA, 2012; SOUZA, 2017), na qual é assegurada a participação das partes interessadas. Matias-Pereira (2010) reforça que, para existir uma boa Governança, é essencial a participação de diversos atores, em especial, da sociedade organizada; ou no dizer de Souza e Faria (2017, p. 275) “sem participação não há Governança efetiva”.

			Registre-se que essa participação não é obrigatória, visto que não decorre de imposição legal; os cidadãos e a sociedade são livres para decidir se participam ou não da Governança nas instituições públicas4. Contudo, mesmo que a sociedade e os cidadãos não venham a participar, o espaço para a participação deve permanecer aberto, e os princípios, as práticas e o interesse público-social devem ser incorporados na Governança e praticados pela administração pública e seus agentes.

			A Governança pública surgiu, então, com “forte conotação positiva” e uma nova retórica para o processo de governar (MARTINS et al., 2017, p. 54); e como um sistema capaz de fortalecer a legitimidade do Estado perante a sociedade, fomentando a ação conjunta e compartilhada para a solução de problemas sociais (LINCZUK; OLIVEIRA, 2012). Governança significa tomada de decisões em conjunto, considerando princípios da parceria, equidade, responsabilidade e propriedade do ponto de vista dos serviços (KAH, 2014).

			Os esforços no Brasil, “para aplicação dos princípios e metodologias de Governança em organizações públicas”, começaram ainda na década de 1990 (UFCE, 2018, p. 12), ou como dizem Neves et al. (2017), o paradigma da Governança Pública surgiu no final do século passado. E a Governança logo se tornou “popular” e aceita como positiva, tanto é que está em franca expansão e cada vez mais as organizações estão criando estruturas robustas de Governança (SANDER et al., 2014). 

			Falar de Governança pública também implica em falar de “novas ferramentas de gestão capazes de integrar os esforços por meio de processos colaborativos” (EYERKAUFER et al., 2016, p. 10). No contexto democrático, a Governança pública é orientada para as partes interessadas. Ela é exercida por esses múltiplos atores, por meio de instituições, processos, regulamentos, normas, costumes, que delineiam o processo de tomada de decisão e implementação de ações para alcance dos objetivos (VIEIRA; BARRETO, 2019).

			Contudo, está-se na era do marketing, em que as “propagandas institucionais” se multiplicam e nem sempre retratam a realidade (DIAS, 2010; SAUERBRONN; LODI, 2012), às vezes as organizações mal conseguem fazer o básico e já estão se autoproclamando como “organizações de excelência”5. Parte dos gestores públicos nem conseguem entender o conceito de Governança, mas o termo é frequentemente utilizado, quando não é tida como implementada e seus princípios obedecidos.

			De outro lado, o cidadão e as organizações da sociedade civil, tanto não dispõem do tempo necessário para fiscalizar ou contestar os argumentos e os resultados das instituições públicas, como se encontram carentes de conhecimentos específicos para fazê-los (ARAÚJO, 2012; PINHEIRO, 2015; AZEVEDO et al., 2015). Isso facilita que as organizações continuem a utilizar esse tipo de marketing tendencioso.

			Parte dessa confusão do gestor público é causada pelos múltiplos e divergentes conceitos de Governança; com abordagem multifacetada (REZENDE, 2003), que causam dúvidas e confundem, ou no dizer Alcântara (1998 apud KAH, 2014, p. 168) “o conceito tem sido apropriado por diferentes grupos para distintas orientações ideológicas e fins contraditórios”. O conceito de Governança “vem sendo atualizado e adjetivado, em diferentes interpretações e análises das práticas que nomeia” (RIBEIRO et al., 2017, p. 1077).

			Nessa mesma direção crítica, Kissler & Heidemann (2006, p. 481), também entendem que no setor público “a governança tornou-se um conceito-chave, que todos utilizam sem saber exatamente o que é”.

			Diversas dessas diferentes definições de Governança e de Governança pública estão demonstradas no quadro a seguir.

			QUADRO 01 – DEFINIÇÕES DE GOVERNANÇA E GOVERNANÇA PÚBLICA

			
				
					
					
				
				
					
							
							AUTOR

						
							
							DEFINIÇÃO

						
					

				
				
					
							
							Bresser-Pereira (1998, p. 33)

						
							
							Capacidade financeira e gerencial de formular e implementar políticas públicas.

						
					

					
							
							Rezende (2003, p. 147)

						
							
							A nova Governança pública também pode ser chamada de New Public Management (NPM).

						
					

					
							
							Silva (2006, p. 3)

						
							
							Governança está relacionada a governo; assim, Governança corporativa, refere-se ao sistema pelo qual os órgãos e os poderes são organizados dentro de uma empresa.

						
					

					
							
							Bursztyn et al., (2010, p. 79)

						
							
							Ferramenta de análise de políticas públicas, a Governança ajuda a entender os fatores que organizam a interação entre os atores envolvidos, a dinâmica dos processos e as regras de jogo político, na formulação e implementação de políticas.

						
					

					
							
							Ivanyna e Shah (2011, p. 62).

						
							
							Governança é um método ou sistema de governo, é o exercício de autoridade e controle para preservar e proteger o interesse público e melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.

						
					

					
							
							Nespolo, et al., (2011, p. 1)

						
							
							Governança pode ser vista como uma ferramenta de gestão que contribui para a transparência das demonstrações contábeis de uma companhia, agregando confiabilidade.

						
					

					
							
							De Sá et al. (2017, p. 206) 

						
							
							Em termos atuais, Governança seria a necessidade de diminuir riscos, reduzir complexidades, controlar e governar os fatos naturalmente necessários e contingentes, transformando a complexidade desorganizada em organizada.

						
					

					
							
							Silva, et al. (2013, p. 251)

						
							
							Destaca-se a temática da Governança, um modelo de gestão que enfatiza a transparência e accountability.

						
					

					
							
							Kah (2014, p. 168)

						
							
							Governança é a soma das várias formas pelas quais indivíduos e instituições, públicas e privadas, administram seus assuntos comuns.

						
					

					
							
							IFAC (2014, p. 8)

						
							
							A Governança consiste nos arranjos estabelecidos para garantir que os resultados pretendidos para as partes interessadas sejam definidos e alcançados.

						
					

					
							
							Santos e Giovanella (2014, p. 624)

						
							
							A Governança deve envolver o modo de exercício de autoridade e os processos para inserir os interesses sociais na agenda.

						
					

					
							
							IBGP (2014)

						
							
							Sistema que compreende os mecanismos institucionais para o desenvolvimento de políticas públicas que garantam que os resultados desejados pelos cidadãos, e demais entes da vida pública, sejam definidos e alcançados.

						
					

					
							
							TCU (2014)

						
							
							Conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade.

						
					

					
							
							Mendes et al. (2015, p. 3)

						
							
							Governança não se restringe a cumprir regulamentos, pois constitui um sistema de valores pelo qual organizações são dirigidas e controladas.

						
					

					
							
							Eyerkaufer et al. (2016, p. 2)

						
							
							A Governança pública, ou a também chamada New Public Management – NPM, procura imprimir maior eficiência e agilidade à administração pública.

						
					

					
							
							CJF (2016, p. 41)

						
							
							Governança é um conjunto de práticas de gestão que permite às organizações melhorar sua capacidade transformar suas políticas públicas em ação concreta, com melhores serviços para a sociedade.

						
					

					
							
							IBGC (2016)

						
							
							Sistema pelo qual as empresas e demais organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle, e demais partes interessadas.
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